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de visto do Tribunal de Contas, nos tennos da aUnea g) do tI.o 3 
do artigo 114.0 da Lei n.o 98197, de 26 de Agosto.] 

2S de Outubro de 1999. - O Presidente da Clmara, Jollo 
Manuel Rocha Silva. 

cAIIARA MUNICIPAl. DE SIII'Í'RA 

Avia0 n.' 8273111 (2.' ......) - AP. - Em cumprimen­
to do disposto na allnea b) do artigo 34.0 do Decreto-Lei n.- 427/ 
89, de 7 de Dezembro, toma-se público que, por despacho de 
I de Outubro de 1999, do vereador substituto da presidente da 
C6mara, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo 
com os seguintes trabalhadores: 

Cozinheiro. índice 130, pelo prazo de 12 meses, com data 
de inicio em 11 de Outubro de 1999: 

Aldina Maria Branco da Silva. 
Maria Carmo Fernandes Monteiro. 

(Isentos de fiscalizaçlo p~yia do Tribunal de Contas.) 

2S de Outubro de 1999. - Por delegaçlo de competeDcias 
da Presidente daCImara, conferida por Despacho n.o II-P/98, 
de 6 de 1aneiro. o Dlrector do Departamento de Recursos Hu­
manos. José António Hu O.m'a da Fonseca. 

cAMARA MUNICIPAl. DE TABUAÇO 

. Avia0 n.· 821411t (2.' "ria) - AP. - Para os devidos 
efeitos e cumprimento do disposto DO \l.o 2 do artigo 100.0 do 
EA. toma-se público que Pedro Gonçalves Cecmo se encontra 
desligado do serviço aetivo no municipio da Tabuaço, desde 14 
de Outubro de 1999. 

O montante da penslo para 1999 foi fixado pela Caixa Ge­
rai de Aposentaçõcs no valor de 162 409$. 

28 de Outubro de 1999. - O Presidente da CAmara., José CQ1'­
los Pinto dos Santos. 

Avia0 n.' 8215118 (2.' .....) - AP. Contra/os de tra­
balho a termo ceNO. - Para os devidos efeitos, faz-se público 
que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n,o 427/89, de 7 de 
Dezembro, foi celebrado com ISlbel Maria Dias Ribeiro, um con­
trato. como cantoneira de limpeza, por seis meses, a partir de 
21 de Outubro de 1999 e remuneraçlo de 82 600$. 

Com fundamento no mesmo diploma foram renovados os con­
tratos de Maria Goretti Fonseca Parente, Maria Hermlnia Ro­
drigues Silva Gomes e Maria 10sé Carvalho Silva Seixas, cada 
uma como auxiliar de acçlo educativa. por mais um ano, a partir 
de 2 de Dezembro de 1999 e remuneraçlo de 68 400$. 

A pedido do trabalhador foi aceite rescislo, com efeitos a partir 
de 3 de Novembro de 1999, do contrato celebrado em 2 de Agosto 
de 1999, com Carlos Manuel Pombo Gomes 

O contrato celebrado com Leontino dos Santos, como vigi­
lante de jardins e parques infantis, e JOH Gonçalves dos San­
tos, como jardineiro, terminou em 27 de Outubro de 1999, por 
motivo de ambos os trabalhadores terem tomado posse, nas 
mesmas categorias, no quadro privativo do municlpio. 

28 de Outubro de 1999. - O Presidente da CAmara., José Car­
los Pinto dos Somos. 

cAMARA MUNICIPAl. DE VALONaO 

Avia0 n.' 121,," (2.- .'rle) - AP. - Para os devi­
dos efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de 
Valongo, nas suas sessôc:s de 16 de Junho e 30 de Setembro 

últimos, aprovou, por proposta da CAmara Muni ipal, o seguinte 
Regulamento: 

Regu"mento PIIF8 a ConceMIo de Apol 'a EntIcIacIes
a Orpnlamoe, que Proaalgam no Co ho Fina de 
Inte...... PIÍblIco. 

Artigo LO 

Âmbito 

O presente Regulamento disciplina a conces lo. pela CAma­
ra Municipal. de apoios a entidades e organis os, que prossi­
gam no concelho de, Valongo fins de interesse público, desig" 
nadamente nas ireas de cultura, do desporto. a ocupaçlo dos 
tempos livres, da educaçlo. do ensino, da saú e e da solidari­
edade social. 

Artigo 1,0 

Forma de apoio 

I - Os apoios referidos no artigo 1.0 pode 
ma de subsídios financeiros. ou outro tipo. de 
vá dos serviços ou equipamentos próprios da 
paI. 

2 - As comparticipllÇÕCs financeiras de apoi As associações 
desportivas que, is01adamente ou em conjunto co outras já con­
cedidas para o mesmo projecto, ultrapass m o valor de 
40000 OOOS, por remisslo para o disposto na a nca b) do n,o I 
do artigo 17.0 do I>ecreto-Lei n.O 197199, de 8 de 1 
-se-lo atrav!!s de conlratos-programa celebrado 
n," 2 do artigo 2.0 do Decreto-Lei n.o 432/91, 
tiro . 

Artigo 3.° 

Destillo dos apoios 

Os apoios concedidos pela CAmara Municipal destinam-se ao 
financiamento da aquisiçlo ou construçlo de i fra-estruturas e 
equipamentos, de actividades correntes e ainda d acçôes pontu­
ais de reconhecido valor e interesse público. 

Artigo 4.0 

Requisitos para a cODcusio dos a 

Só poderio beneficiar dos apoios da CAmara 
tidades e organismos que reúnam os seguintes quisitos gerais: 

a) Estejam constituldos nos termos da lei; 
b) Prossigam fins de interesse público e des nvolvam a sua 

actividade na área do concelho de Valo 80;, 
c) Apresentem na CAmara Municipal o pl o de activida­

des e orçamento do ano em que requere o subsidio e 
a conta de gerineia e relatório de activ ades relativas 
io ano imediatamente anterior; 

li) Façam prova documental da sua constitui o nos tennos 
da lei e do seu número de identificaç de pessoa co­
leetiva. 

Artigo 5.° 

Apoios para aquisiçAo ou eOD.tru~o de i.f 

e eqalpam'Dtos 


1 - Os apoios para aquisiçlo ou construçlo de infra-estru­
turas e equipamentos poderio ser concedidos, a ido das en­
tidades ou organismos promotores, nas seguinte candições: 

a) Apresentaçlo do projecto da obra a reali instruJdo com 
uma memória descritiva e justificativa e com o respec­
tivo orçamento e indicaçlo das fontes financiamen­
to previstas para a sua realizaçlo; 

b) 	Identificaçlo do equipamento a adquirir ntendo a sua 
descriçlo técnica e a justificaçlo da sua utilidade, bem 
como o respectivo custo e fontes de fin ciamento. 
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2 - Serlo financiados, de preferência, as infra-estruturas e 
equipamentos comparticipados pelo estado, através da celebra­
çlo de contratos-programa, 

3 - A comparticipaçlo financeira da Câmara Municipal nlo 
poderá ultrapassar $00/0 do custo total das infra-estruturas ou 
equipamentos e, na sua concesslo e graduaçlo, deverlo ser pon­
derados: 

Q) A utilidade social e o impacto da realizaçlo nas diver­
sas camadas da populaçlo beneficiada; 

b) A avaliaçlo da actividade anterior da instituiçlo bene­
fici6ria e o grau de satisfação de interesse público que 
vem prosseguindo; 

c) A atribuiçlo de idênticos subsldios, em anos anteriores; 
ti) A existência de outras fontes de financiamento por par­

te de outras entidades, designadamente de direito público; 
e) As disponibilidades orçamentais do municlpio, 

4 - O estabelecimento da ponderação referida no número que 
antecede nAo impede que a Câmara Municipal, em situaç&:s que 
repute de especiais, faça uma análise casual dos pedidos de apoio 
financeiro, podendo estabelecer requisitos pontuais ou negoci­
ar contrapartidas relativamente ao apoio a conceder. 

Artigo 6.· 

Apoios pa,. actividades correates 

I - O apoio para a realização de actividades normais ou cor­
rentes, poderá ser concedido a pedidO das entidades ou organis­
mos interessados, nas seguintes condiçôes: 

Q) Salvo circunstAncias excepcionais, só poderá ser conce­
dido um subsidio por ano a cada uma das entidades ou 
organismos; 

b) Os pedidos de apoio financeiro deverão ser apresenta­
dos até ao dia 15 de Abril do próprio ano. 

2 - Na atribuição do subsídio deverá ser ponderado: 

Q) O interesse social da associação ou organismo benefi­
ciário avaliado pelos seus fins estatutários, e pelos res­
pectivos documentos de gestão; 

b) A atribuição de idênticos subsldios em anos anteriores; 
c) O beneficio de outras fontes de financiamento por par­

te de outras entidades, designadamente de direito público; 
d) As disponibilidades orçamentais do municlpio, 

3 - Aplica-se à concessão do apoio financeiro para activi­
dades normais ou correntes o disposto no n.o 4 do artigo 5.° 

Artigo 7.· 

Apoios poatuais 

I - A pedido das entidades ou organismos interessados, po­
derllo ser concedidos apoios pontuais materializados em subsldi­
os, instalações. taças, medalhas, galhardetes, transportes. etc., 
desde que se proponham realizar uma acção de interesse social 
ou económico para o concelho de Valongo. 

2 - O apoio referido no número que antecede será estipula­
do caso a caso pela Câmara Municipal em função do interesse 
público da acção programada e das disponibilidades orçamen­
tais do município. 

3 - PoderIo beneficiar deste tipo de apoios todas as enti­
dades e organismos. mesmo as sediadas fora do concelho, mas 
que desenvolvam acções ou actividades que se repercutam ou 
desenvolvam, no todo ou em parte, no concelho de Valongo. 

4 - Na concessão deste tipo de apoios é dispensada a pro­
va referida na alínea c) do artigo 4,· 

Artigo 8.° 

Integraçlo de laeunas 

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação das disposi­
ç6es do presente Regulamento serão integrados ou resolvidos pela 
Câmara Municipal. 

Artigo 9,° 


Norma transitória 


Os pedidos de apoio, para actividades corren s, relativas ao 
ano de 1999, deverão ser apresentadas até ao a 31 de Maio, 

Artigo 10.· 

Norma revogatória 

Fica revogado o Regulamento aprovado pela ssembleia Mu­
nicipal em sua sessão de 27 de Fevereiro de I 98, na sua re­
dacçllo original. 

Artigo 11.· 

Entrada em vitor 

O presente Regulamento entra em vigor 1$ ias após a sua 
publicação nos lugares públicos do estilo. 

20 de Outubro de 1999, - O Presidente da C ara, Fernalfdo 
Horácio Moreira Pereira de Melo, 

&AMARA MUNICIPAL DE VIANA DO C STELO 

Aviso n.ll 8277/99 (2.- a6,le) - AP. - ara os efeitos 
previstos na allnea b) do n,· I do artigo 34.0 Decreto-Lei 
n,o 427189, de 7 de Dezembro, aplicado à admi istração local 
pelo Decreto-Lei n.· 409/91, de 17 de Outubro, om a nova re­
dacção dada pelo Decreto-Lei n.O 218/98, de 17 de Julho, tor­
na público, que esta Câmara Municipal celebrou ntrato de tra­
balho a termo certo, pelo prazo de seis meses, co Ana Catarina 
de Melo Gonçalves da Silva Pinto. com a categ ria de técnico 
superior de 2," classe (engenheiro civil) do gru o de pessoal 
técnico superior, correspondente ao escallo I, í dice 400, da 
Tabela de Vencimentos dos Funcionários e Age tes da Admi­
nistração Pública Central e Local, com efeitos partir do dia 
I de Outubro corrente. 

13 de Outubro de 1999, - O Presidente da C mara, Defen­
sor Oliveira Moura. 

tAMARA MUNICIPAL DE VILA RE 

Avia0 n.ll 8278198 (2.- aé,le, - AP. - T ma-se publi­
co que, em cumprimento do disposto no n." 2 d artigo 100.° 
do Estatuto de Aposentaçllo, foi desligado do servi o para efeitos 
de aposentaçlo, produzindo a vacatura do respectiv lugar, o fun­
cionãrio Fernando Faria Vieira, operário qualifi do principal 
(canalizador), desde 8 de Outubro de 1999, co a pensllo de 
33500S. 

20 de Outubro de 1999. O Presidente da Cã 
do Nascimento Martins, 

CAMARA MUNICIPAl. DE VIIIHAI 

Aviso n.ll 8279/98 (2.- s6,le' - AP. - C Irataçdo de 
pessoal a lermo certo, - Para os devidos efeitos em cumpri­
mento do disposto na alinea b) do n.·1 do artigo 34 do Decreto­
-Lei n,· 427189, de 7 de Dezembro, aplicável à dministração 
local pelo Decreto-Lei n." 409/91. de 17 de Out bro. toma-se 
público que foram celebrados contratos de trabalho termo certo, 
por seis meses, eventualmente renováveis até ao I mite de dois 
anos, com os indivíduos a seguir indicados, ceJebrad nos termos 
da alínea ti) do n." 2 do artigo 18." do citado dipl ma: 

António Carlos da Silva Vilaça - engenheiro té ico electro­
técnico de 2,' classe, com vencimento ilíquido e 162 400S. 
com início em I de Outubro de 1999. 

Lurdes Odete Pires Figueiredo Marques - engen eiro técnico 
civil de 2" classe. com vencimento ilíquido de I 2 4ooS, com 
inicio em 20 de Outubro de 1999. 

22 de Outubro de 1999. - O Presidente da Câma a, José Car­
los Taveira, 


